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2 a 3 veze,l a \fea ,\e terras que controlam no próprio Estado 

de ão pAlo . .tomo s~ isso não bastasse, o INCRA classifica 

os r~iietãnJo rurais em dois tipos: com um imóvel e com &- m~l dL7\u~l~õvel. Aqueles que possuem mais de um imóvel ,que 
..f S3 o~ u ,~oncentram a propriedade da terra. possuem 5 v,g 

1 
ze ais ~ras que os proprietãrios de um unico imõvel. AI 

l eufi a 9,r nde distorção funtliãria do nosso sistema. Hã um o,!! 
nÓ fato a que queremos dar destaque. porque se trata da opi 

l:
iãO de uma agência internacional insuspeita. contida no re 

~ cente e mUi~" discutido "Relatório Secreto do Banco Mundial~ 
'\.<J ~quel há pouco foi divulgado. num furo de jornalismo. Eis o 
~ que diz o Banco Mundial: "A estrategia governamental do Br.! 

-...j- 11 e fortemente orientada para empresa comercial de larga ~ 

.f. 

{, 

cala. que não transfere e nem tem papel adequado para os p~ 

quenos produtores, mesmo quando as considerações com relação 

ã economia de escala para os pequenos proprietãrios indi c ahl 
que suas operaçõ es pod em ser ma i s efi c i entes: " Traduzindo 

em mi~dos. significa que toda a pollt;ca governamental esti 

dirigida para a grande empresa ou a grande irea territorial, 

no caso. fundiãrio, que ê uma unidade que não transfere re~ 

da. Eesses beneficios não são canalizados para os pequenos. 

mesmo quando estudos econometricos 1 igados ã economia de ei 

cala mostram que essas propriedades deveriaBl ter uma atenção 
especial. Segunda observação do Relatõrio do BIO: "No atual 

padrão de colonização da terra. reforçado pelos recentes Pr.Q. 

gramas Governamentais a tendência e reproduzir altamente de 

sigual distr'ibuição da terra e da riqueza rural encontrada 

nas regiões recentemente colonizadas". Estamos repetindo Cúl'!ê. 
cientemente os erros o passado. Ao tentar direcionar os pr.Q. 

gramas de colonizaçã do Centro-Oeste e da Amazônia. estamos 

repetindo os erros' o ssado. reproduzindo um sistemafund1 

irio extremamen distorcido e desigual. Em alguns trechos. 

esse documento h Ba7 o M ndial chega a ser contundente. com 
- Il .... j l-db relaçao ao nosso ~~fs: En ora a-se a acumu açao e ens e 

riqueza na f:jma t1j, proprie ades de terra e se promove assim 

uma con ~ntf: ã~ 19Iais vigorosa da renda. A Colonização do 

Centro- epte ef iMa reprodução da dicotomia latifúndio - min.! 

& No d~l,te, com o aval do Governo". E:ntão,critica-se 

treme dapiente le ji foram desencadeadas dezenas de programas 

ten doI remo er a famosa dicotomia latifúndio-minif~ndio no 

Nor este. A de peito disso. a atual politica de colonização 

da novas ãreas\do, nosso Pais esti reproduzindo a mesma di,!. 

torção. Os recur'.'$os do PROTERRA foram canalizados-para a i~ 

fra-estrutura e não para a reforma agrãria. A distorção oco~ 

no PROTERRA: um programa originalmente criado para ser 

reforma agrãria consentida. que acabou transformando- se 

programa de credito convencional dirigido para as gran­

propriedades. Queremos ainda tentar desdobrar essa anãl! 

se para explicar principalmente o por que da concentraç,ão da 

propriedade fundiãria nos segmentos territoriais mais ricos 

da Federação. E para issorecorreTllos ao mesmo estudo da AIO 

que jã citamos. São os mesmos autores que escrevem esta fr,! 

se: ·Os industriais paul istas que, mesmo quando possuem te.!: 

ra, pOderiam viver muito bem sem ela. se mostram tão firme­

mente contra a reforma agrãria como os usineiros do Nordeste. 

Assim. as Oligarquias progessistas - e aqui pode parecer uma 

linguagem esquerdista. mas é a linguagem de um documento da 

. AIO. agência do Governo norte-americano - e a classe rr.edia-

alta. os industriais de São Paulo 'e alguns industriais níex1 

canos- estudo' e sobre a América latina. de um modo geral­

juntamente com os 'fazendeiro~ tradicionais e os modernos pr.Q. 

priétãrios rurats. temem. indistintamente. uma radical redi! 

tribuição. Eles ' temem o próprio tema da reforma agrãria,pois 

este rema representa o ideal do igualitarismo. mesmo quando 

esse ideal não venha a ser implantado no campo. como no caso 

do Brasil, ou mesmo quandO ele possa vir a ser concretizado. 

e /gUma~eira. em futuro próximo. apenas ,no Nordeste_" : 

ue-~' te icos da AIO quise~am dize~ com e:sa expressao.~ 
q e u~ das g- andes barreiras a correçao do Slstema fundl! 

o~tJ:asileiro é o temor pelo igualitarismo. [ que a idéia 

'~ .,/ distribuição no setor fundiãrio seja transportada para 

a istribuição em qualquer outro setor da economia. Isso 

nh: la então agricultores progressistas. industriais de São 

paul~ • com usineiros do Nordeste". 
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. a1 depoimento a respeito das med.! 

das anti-refor e o do Presidente da CONTAG. segundo o , 
qual "convenc ao da necessi dade priontãria de modl f1Cação 

da est~tur agrãria. o Governo do ex-Presidente Castello 

Branco an;ci on~a Lei nQ 4.504, de 30 de novembro de 1964, 

conhec st;af'por .'Est tuto da Terra. Na ~'ensagem nQ 33, que 

en~am h'o'u alJei p r~ aprovação do Congresso. destacava-se 
o co p omis!l-'o assum do pelo Governo Brasileiro Juntamente 

cor/u ';J~ lilações 3mencanas. que deveriam procurar. entre 

ouUos ~j~tivos a serem at1ngldos na decada. os segulntes: 

I: 
~\ 1Ilmpulsi onar programas de reforma agrária l.!! 

r\
tegral. e caminhada ã efetiva transformação onde for nece! 

siria a rn ificação das estruturas dos injustos sistemas de 

r Iposse e u da terra, a fim de substituir o reglme de lati , -
úndiose mi ifundios por um slstema justo de propriedade. 

de maneira que, complementada por credito oportuno e adequ! 

do, a~sistência técnica, comercialização e distribuição dos 

sellS produtos. a terra se constitua para o homem que a tr,! 

balha.- em base da sua estabilidade econômica. fundamento do 

seu crescente bem-estar e garantia de sua liberdade e dign1 

dade" . 
"O advento do Estatuto da Terra, considerado 

revolucionãrio no campo das legislações agrárias latino-am~ 

ricanas prosseguiu -. representou a primeira tentativa 

seriÇl dê ordem juridica para a solução do problema agrãrio 

brasileiro. Definiu e diferenciou. claramente. as. ativid! 

des "relativas ã Reforma Agrária. das ações referentes ã P.Q. 

lltica de Desenvolvimento Agricola". 

Definiu a" R.eforma Agrãria como"o conjunto 

de medidas que visam promover a melhor distribuição da pr.Q. 

priedade da terra. mediante modificações no regime de sua 

posse e uso, a fim de atender aos princfpios de justiça so 

cial e ao aumen~o da produtividade". E concebeu a Política 

de Desenvolvimento Agrjcola como "o conjunto de provide.!! 

cias de amparo ã proP/i~dad: da"terra~ . abrandand~ as at.! 

vida de- que dlZemyr:e ~to a trlbutaçao da terra, a colon.! 

zação oficlal ei ticular, ã assistêncla tecnica. cooper! 

tivismo. credito' seguro agrícola. eletrificação rural.etc, n % Estatuto da Terra seguiram-se Decretos, 

Porta rl a.s te I~struções reguladoras. ao tempo em que eram 

criados 6/IB11 (lnsti~uto Brasileiro de.Reforma A:r~ria) e 

o INDA d~~ituto Naclonal de Desenvolvlmento ~grarlo). O 

prirne0'r ~dest~n 'Ia-se a executar a Reforma Agraria e o se 

9~ndo. , :"1; •• ti,idades de Desenvohimento A9r:"la, -
/1 O RA surgiu diretamente vinculado a Presl 

dêncy( da RfPií~l~~,a'. com dotação de recursos próprios. em 

razão da rr.,gni~U~e d: tarefa de executa~ ~ Refor~a ~griria, 

{

O sefallr modlflcaçao da estrutura agrarla brasl1elra, c.Q. 

. o est~e\leceu o Estatuto da Terra". 
~\ Assinalou.que "não ·tardaram a ocorrer os 

primeir desvios na implantação da Reforma Agrária:- em 

'966 fOi\~\nstituidO o GERAN - Grupo Executivo de Racional.! 

zação da,grOindústria Canavieira do Nordeste, para uma 

tentativa r gionalizada de solucionar o problema agrãrio da 

zona da mata nordestina. Não tendo êxito, foi extinto em 

1971. passando suas prerrogativas ã SUDENE. Ein 1967. o 

IBRA desvinculou-se da Presidencia da República para subo.! 

dinar-se ao Ministério da Agricultura como órgão de terce.! 

ra instância executi va. perdendo. conse~uentemente. a força 

e o poder de decisão que lhe foram atribuldos bem como as 

fontes de recursos oriundos da União. e fazendo crescer ain. 

da mais a distãncia entre a letra fria da Lei e a efetiva 

ação daquele órgão. Porem. apQ"s um largo perlodo de esfr! 

amento. a Reforma Agrária vi ria ganhar uma nova perspectiva • 

a partir da realização do II Congresso Nacional da Agrop! 

cuária. com posterior criação do Grupo Interministerial de 

Reforma Agrãria e a co.nseqllência mais importante dos deb,! 

_ tes que foram travados a edição do Ato Institucional nQ 

9. em 25.04.6g M
• 

DiSP~/~ o referido Ato: 
M ••• ~iãO poderã promover a desapropriação 

da propriedade tery ial rural, mediante pagamento de jU~ 
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ta indenizaçi~I.:1ç,(xada se~undo os critéri~s ~ue a l ei 

bel ecer~" em t,,~lloS l~CHi s da dfvfda pub11 ca. com 
sula de/exata/corre;i;:ão monetária. re~gatãveis no praz o 

vinte ,no s. I"~/ . _ y, IrJ pis preceitos foram incorporados ã Consti 

tUlçay(ttraV4:t . do Art. 161, da Emenda nQ I, de 1969. 
/ \1" Ressaltou o depoente que o Decreto-lei n9 

5~ __ ~a sina~\ no mesmo <lia do Ato nO 9. de~ poderes de im i!. 

sal1li1ediataj~a terra desap~opr1ada. ao IN CRA . independent! 
mente de qua :~uer contestaçao judicial. mas ressalvou qUI! 

Y
· "entretanto, \JconVicção de que. finalmente. estava o Gove! 

no munido de todas as armas ju~fdicas para desencadear o 

processo reformista, novamente se desfez, quando em 1970, 

foi criado o IN CRA e extintos o t6RA e o INDA. CO II isso, 
. a quase totalidade dos recu rsos e 'atenções da autarquia f! 

ram illlediatuente can alizados para a Colonização da Trans! 
rnazônica, voltando a Reforma Agrária a um segun do plano e 
ensejando a confu!>ão entre a Reforma Agrárilt. e Colonização. 
que o Estatuto da Terra sabiamente diferenciara", 

Lemb.rouque ainda no ano de 1970, o Nordeste 
foi assolad o por uma grave seca que motivou, no ano segui!!. 

te, mais uma tentativa de solução do problel1la agrário no! 
destino, com a i nstitui ção do PROTERRA Programa de R! . 
distribuição de Terras e de Estímulo a Agroindustria do No! 

te e No rde ste, que entre outros obj etivos, pretendia ·pro lll2 
ver o mais fácil acesso do hOGem i terra ...•. tfo en t anto. 

observou que "o PROTERRA não !>õ representou mais um retr~ 

cesso na .Reforma Agrãria, como ' tambél'l revelou-se um plllno 

frustrado. Erw sua formulação nã o havia nenhuma referencia 
110 Estatuto da Terra ou ã Reforma Agrãria, além do que 

ressucitar o pagamento é~ dinheiro das indenizações por 
I 

fe z 
d~ · 

sapropriação. u flllg fi e- contradfçio com o. que prec oniz ou 

o Ato Inst 1 tucional n 9 , isto é. O pagamento das desapr! 

priações e_ títu~! s da dívida pública. 
Co onlle fora anunciado na época de sua iI! 

plantação. o sub rogralla de redistribuição de terras previa 
f. ' .' ' o a5seJ' t~m en to , de 15.000 família s . na sua área de atuação, 

meta ejÚ altJri de reduzida face às necessidades de 4!!mprego 
produtll~ 'o J regiio. tão pouco fol atinglda, pois segundo 

,te • I -os dadO~'Df1Ch1s. ate outubrG de 1975., foratl assentados n1! 

nos de i 00 b?~ctár;os, dos quais apenas 75 havialll rece 
bidoj i ulos,J 15 o su deduzir o dese.:lprego prov~cado pel; 

t~ail(ferencJa das ãrea!> ofertadas. por otaslão da hlplant!. 

ça.9 do xr~rUla, COIllO ttvelllos opo rt un idade de analisar ne! 

~
a C çt rrante a CPI que tratou do PROTERRA", 

~ Como resultado da ação governamental durante 
todos ~stes anos, a CONTAG verifica a existência de ãrea de 
240.00 ,000 he c tares declarados como áreas prioritárias p! 
ta fins de Rlforlla Agrária. Se considerarmos que unta parc! 
la relat VilDente pequena - dessa ã .t:'u fo i efetivamente red i s 

trtbuida. para o assentamento que. OiS áreas. prioritárias: 

pOderio ser atndll assentadas cerca' de 4.500.000. No enU!!. 
to, até o pr,uQte lIOlie:nto. foram expedtdos aproxl . adalDentt 
100.000 tltulos d. terra, segundo os dados oficiafs:, nU 

ireu de COlonlza,'o , Reforma · Agrária. 

-TOdos conhece liaS I 1.gfsllç'o. que i a li! 
lhor possi'v.l e. tfdl COIIO ullla das "'lU ulnç.du di A_irfc .. 
elo Sul. Há u. dtstlftchmento IlUftO grande entre I legisl! 

,io e I SUl "Flica,io~ quer dher. ~S"Yfas, o .,PROTERRA, • 
tralUalluõnh: ••• opção Fe~a grlnd. ellpr"l na Regiio lIorU. 

Os dlclos que tu" fora. extrlrdos !to própria órgio r.spo!!. 
shel p.h utCu,io di Refo~1JIa Agri~h. ·.uHo ellbora o Prt 

sidenle do INCRA .selare,a que. durantt I atuação. ou seJa I 
neste perfodo dt Governo. foi .c.1e~U. 1.111 pouco JIIats essa 

plrte de distribuição da ter!,a. Disse ole que., quando us.!:!. 

_tu .. presidincla do lUCRA, pouco mlls de 12 1110 tltulos de 

propriedade hu1a1l sido ent,:"egues e. clmfoMle c:onsta do '!. 
htór10 de 1976. ele já entregou 100 .U tltulos de propr1! 

da de em todo o Brasl'. nas ireas provenientes de deslpr! 
prtação e nas ireas provenfentes de tttula,ão, discr1lnin! 

ção e colonização. Apesar de ter aUlllentado o número de tI 

tu10s entregues. é patente que essa Qua.ntidade está muito 
aquém da necessidad$ ou da meta preconizada pela FAO. que 
seira a de 250 mtyYamilias por ano para, no·decorrer de 20 

an os . assent ar'l nl pM>priedade da terra 5 Ali1hões de benef..!. 
clatios. Ser'IV .. metade do pessoal que necessita de uma 

parcela de tflra ~Y,a trabal~ ar. Esses são os dados que 

cons~a\n do seu proprl~relatOrlO de 1976, que no reTatÓrlo 
I L." _ li 

do I çRA_?aO da ~ara e saber qual a quantidade de tl'tulos 

que 6r.1fr.entrEt,~ues co o resul tado de desapropriação e quaIs 

O'. qlrrJo~~ !fnt reg ues como resultado de disc rimlnação e t..!. 
tUl ,ç~O. s~rpOSSo dizer que, no ano pa!>sado. o Presidénte 
da~ep'úbli 'a~expropr ; o ll 900 "'lI hectares de terra. sendo 

700
/

no Acr~ outros tantos no Paranã . e também t er r as no Ma 
r;lnhão, Pa íba e outros ~stados, conforme estã no relatE 

~
r;o. Houve~ portanto. um pouco mais de preocupação, um pou 

co mais de ~Ij1PU1S0 nesse campo. ~las nio compreendemos a! 

sim a so lução. Achamos que o INCRA deveria fixar uma meta. 

determfnando a quantldade de tftulos 11 ser entreg ue em Uli! 

ano. em 5 anos ou em um deterlll1nado período de Governo; af. 
sim. poderfamos a valiar o que esti sendo feito. Conl reI! 

ção ã!> sC? luções. é, realmente. um proble ma I1UitO sério. l!!, 

cl~sive um problema de cons-cientiza,ão nacional. Acho qu e 

todos nós tern os uma parcela importante nesse campo. A de 
fazer com que as autoridades resp onsáveis peTa· dest"ino do 

Pais compreendam a importância da implantação da Reforma 
Agriria e o alcance eco~5mjco e ' socia l ' da medida, a passibi 

lidade de criação de empregos na irea rura l, uma vez que -

cidade não estã oferecendo multas oportunidades, principal 
mente para a mãO -ele-obra menos Qualiflcadil. pOis a ativid~ 

de agríCOla nio precisa de ,lIi uito qualificação da mãO-de-obra. 
Está patente a criação desses empre gos é muito mais b4l'ata 
do que a criação de empregos na indüstria ou no comércio,. 

o Governo teria que investir muito ruis; enfim, a legf s Ta 
ção que aT está é muito boa. mas é uma questão de opção pi" 

lítica do Coverno a sua aplicação. pois deve ser o result!. 
do da conscient izaçi - dos respon sáveis pelos destinos do 
Pa is· . 

Cumpre, todav1a. atribuir tal'llbém o mator dei 
taque a o que afirl'lla o principal ertfculador do E~tetuto de 

Terra. DrlMe/~iaS Junqueira: 
"S.hlerna fllndiãr1 O nacional é reforma agr! 

ria, _ é a~O a ~~'forJ~lação do agro que se obteri com a e! 

tV\çao drJ~i~ .!tund10 in!>uficiente e do latifúndi o improdut.!. 

vjó.j ~bti1·dq.~~ ~ justiça social. o desenvohitlênto soc1al e 
c nomj.c ~o!palS e a l'IIelhorh e o bem-e star do trabalhador 

I "I' - f - -~7<.F~a. ~!>oe re ~rma agrada . . Ha~ isso. no Brasi'. e 
unto ar \Suado. Ha $ete I!Ino~ nao exfste IIIdts refo! 

a_ griria,\exaumente o tempo que Jacõ serviu a Labio. pai 

t aqueI. IE o próprio Governo mostrou que o usunto esta , -
/ a encerrado: Quando o Presidento Médici va1 ao Nordeste e 
toma contat.o com a população sofrida daquela área. com os 

~
nossos irm~os castigados pela IIlfsé~ia, volta a Brullia. e 
surge I ideia do P.roterra. O que e o Praterra? O docurlen 
to legislativo que o corporHica e expressa diz Que é. r! 

distribuição da terra a ru~'icohs Que nio tê. terras, oftr!. 
cidas voluntl~illlente, e pagas e_ dfnhefro. Isso é , contrl­
!!.!!..!:!!! • ; 

-Ao Emenda n9 10 1 .utuente o que esti hoje 
no Art. 161 da Cbnstitu1ção Federal. atrlvês da redação que 
lhe deu o Ato Institucional nO 9. Era o cerne da refoma 

'9rirh o p.gallf:nto ea tTtulos •• nio •• 1s •• dtnhei.ro. ! 
quela Justa indenizaçio. E erl, de fito. o único _e10 de 
refor.ular-se a estrutura agrirh do .ah. Então. o Pro! 
terr •• "io digo que sejl , u_, contrl-refoMu, 111$ i ullla re­
{OAa parahh.- Outro argumento que N: deu I llDprusio de 

que o Governo abandonou a idita de rtfOrllll ,grirh fot • C! 
lonhaçio .da Trenslllluônica. Neste vasto pollgono. que i 
I Amazõnh Legal. 'colonizada per tnsplração de UIIIII rodovh. 

nio há ~efo~ma agririt. ~6~~010nt-lIçio nio é refoma ! 
grirll. O Estatuto df/ferra. n'o seu Trtul0 11. trata da r!. 
forllla agrirfa; no se!JITítulo 111. trata do deseno\v1mento 

econômico. e .... no seu 'capitulo 11. trata da colonização. A -U, · " - -colontzaçl0 j" e Url! lvAnc.fla\da reforma 19rarta. A Transamazo 

nica, COIII~:~ pT.ptejj'. s~\o uma lIlaia sola da reforllla "gr! 
ria. Tenho! tll'h 11m argumento para demonstrar que o Governo 

abandop-ú"y ~\\il·d1· de reforma agriria, Foi quando instituiu 
o INCR.o/. ~ ~~aqtl1ave1 que os homens, quando vão envelh!, 


